
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.536 - RJ (2014/0238801-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FRANCISCO JORGE DAGFAL 
ADVOGADO : MARIO BERGER DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RESSARCIMENTO DE 
DANOS AO ERÁRIO. MINISTÉRIO PÚBLICO. ATUAÇÃO NA DEFESA DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE AD CAUSAM. SÚMULA 329/STJ.
1. Esta Corte Superior possui entendimento de que o Ministério Público possui 
legitimidade ad causam para propor ação civil pública que busque o ressarcimento de 
danos ao Erário, nos termos da Súmula 329/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que "conferir à 
Fazenda Pública, por meio de suas procuradorias judiciais, a exclusividade na defesa 
do patrimônio público, é interpretação restritiva que vai de encontro à ampliação do 
campo de atuação conferido pela Constituição ao Ministério Público, bem como leva 
a uma proteção deficiente do bem jurídico tutelado" (REsp 1119377/SP, 1ª Seção, 
Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 04/09/2009), razão pela qual não há falar em 
exclusividade das Procuradorias estaduais e municipais na defesa de seu Erário.
3. Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior: AgRg no REsp 
1066838/SC, 2ª Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 04/02/2011; AgRg no 
Ag 1233517/SP, 1ª Turma, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 24/02/2011; 
REsp 1058053/MG, 2ª Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 08/09/2009; REsp 
773.280/SP, 2ª Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 28/10/2009; 
REsp 1162074/MG, 2ª Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 26/03/2010.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros 
Humberto Martins, Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.536 - RJ (2014/0238801-5)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FRANCISCO JORGE DAGFAL 
ADVOGADO : MARIO BERGER DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Francisco Jorge Dagfal em face de 

decisão monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. RESSARCIMENTO DE DANOS AO ERÁRIO. 
LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO PÚBLICO. PRECEDENTES DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

O agravante sustenta, em síntese, que os precedentes colacionados na decisão agravada 

não correspondem à hipótese dos autos, posto que, no caso, trata-se de ação ressarcitória 

puramente patrimonial, a qual o Ministério Público denominou de ação civil pública, haja vista que 

o parquet perdeu o prazo para perseguir o ressarcimento decorrente de dano causado por ato de 

improbidade administrativa. Contudo, o referido ressarcimento, em razão de sua natureza 

exclusivamente patrimonial, incumbe à Procuradoria do próprio ente federativo e não ao 

Ministério Público, que não é órgão de advocacia de Estados e Municípios.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.481.536 - RJ (2014/0238801-5)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RESSARCIMENTO DE 
DANOS AO ERÁRIO. MINISTÉRIO PÚBLICO. ATUAÇÃO NA DEFESA DO 
PATRIMÔNIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE AD CAUSAM. SÚMULA 329/STJ.
1. Esta Corte Superior possui entendimento de que o Ministério Público possui 
legitimidade ad causam para propor ação civil pública que busque o ressarcimento de 
danos ao Erário, nos termos da Súmula 329/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de que "conferir à 
Fazenda Pública, por meio de suas procuradorias judiciais, a exclusividade na defesa 
do patrimônio público, é interpretação restritiva que vai de encontro à ampliação do 
campo de atuação conferido pela Constituição ao Ministério Público, bem como leva 
a uma proteção deficiente do bem jurídico tutelado" (REsp 1119377/SP, 1ª Seção, 
Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 04/09/2009), razão pela qual não há falar em 
exclusividade das Procuradorias estaduais e municipais na defesa de seu Erário.
3. Sobre o tema, os seguintes precedentes desta Corte Superior: AgRg no REsp 
1066838/SC, 2ª Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 04/02/2011; AgRg no 
Ag 1233517/SP, 1ª Turma, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 24/02/2011; 
REsp 1058053/MG, 2ª Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 08/09/2009; REsp 
773.280/SP, 2ª Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 28/10/2009; 
REsp 1162074/MG, 2ª Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 26/03/2010.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão recursal não merece acolhida.

A hipótese dos autos diz respeito a ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público do 

Estado do Rio de Janeiro com vistas a obter o ressarcimento de supostos danos causados ao 

Erário pelo ora agravante.

Para fundamentar seu pedido de reforma da decisão monocrática, sustenta o agravante 

que (e-STJ fls. 570/578):

Com o transcurso do lustro prescricional para a propositura da ação civil pública 
o Ministério Público perde a legitimidade ativa para propor a ação de 
ressarcimento.
[...]
Aqui estamos a tratar da ação ressarcitória puramente patrimonial a qual o 
Ministério Público travestiu de ação civil pública, quando na verdade é uma ação 
civil ressarcitória de rito comum e ordinário de titularidade do Município de Nova 
Friburgo e o MP utilizou-se deste artifício exclusivamente porque sabe que o art. 
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129, IX da CF/88 impede sua atuação em defesa de interesses puramente 
patrimoniais do Município; então para emprestar legitimidade à sua ação, o MP 
usa o artifício de denominar a medida de cunho puramente ressarcitório que 
temos em mãos como ação civil pública, quando na verdade ela não passa de ação 
civil de ressarcimento pura.
[...]
O ressarcimento do erário só pode ser buscado como punição da Lei n.° 8.429/92 
dentro do prazo previsto naquela Lei. Após o transcurso deste prazo, o 
ressarcimento dos cofres públicos deixa de ser uma punição da Lei n.° 8.429/92 e 
passa a ter caráter exclusivamente patrimonial, haja vista o fato de que a 
pretensão punitiva do MP - esta sim - sujeita-se ao lustro prescricional, e em 
tratando, portanto, de caráter exclusivamente patrimonial a defesa do Ente 
Federativo, neste caso, não incumbe ao MP e sim aos órgãos de procuradoria do 
próprio ente supostamente lesado.

Com efeito, esta Corte Superior fixou entendimento no sentido de que o Ministério 

Público possui legitimidade ad causam para propor ação civil pública que busque o ressarcimento 

de danos ao Erário, eis que atua promovendo a defesa da legalidade, da moralidade administrativa 

e do patrimônio público, e não de interesses exclusivamente patrimoniais.

Tal orientação se coaduna com enunciado da Súmula 329/STJ, a qual dispõe que "o 

Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública em defesa do patrimônio 

público".

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO. SÚMULA 329/STJ. INQUÉRITO CIVIL ANTERIOR À AÇÃO 
CIVIL PÚBLICA. DESNECESSIDADE. DANO AO ERÁRIO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. PROVA EMPRESTADA. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Inadmissível Recurso Especial quanto a questão que, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência da 
Súmula 211/STJ.
2. É cediço no STJ que não se conhece de Recurso Especial quando a parte não 
aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o acórdão impugnado na 
interpretação do Direito Federal. Aplicação da Súmula 284/STF.
3. Inexiste cerceamento de defesa pela utilização de prova emprestada. 
Precedente do STJ.
4. Prescindível a instauração prévia de inquérito civil à Ação Civil Pública para 
averiguar prática de improbidade administrativa.
Precedente do STJ.
5. O Tribunal a quo concluiu que o ato de improbidade administrativa ficou 
comprovado. A revisão desse entendimento implica reexame de fatos e provas, 
obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
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6. O Ministério Público é parte legítima para propor Ação Civil Pública visando ao 
ressarcimento de dano ao Erário - Súmula 329/STJ.
7. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1066838/SC, 2ª Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 
04/02/2011)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC E DE 
PREQUESTIONAMENTO. CONTRADIÇÃO INEXISTENTE. MINISTÉRIO 
PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA PARA PROTEÇÃO DE INTERESSE 
PÚBLICO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "Não está o Julgador obrigado a responder todas as alegações das partes, a 
ater-se às razões por elas expostas, tampouco a refutar um a um todos seus 
argumentos, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para 
embasar a decisão" (EDcl no RMS 18.110/AL).
2. "Não configura omissão o simples fato de o julgador não se manifestar sobre 
todos os argumentos levantados pela parte, uma vez que está obrigado apenas a 
resolver a questão que lhe foi submetida com base no seu livre convencimento 
(art. 131, CPC)" (EDcl nos EDcl no REsp 637.836/DF).
3. "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada" (Súmula 282/STF).
4. "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, por faltar o requisito 
do prequestionamento" (Súmula 356/STF).
5. O Ministério Público possui legitimidade para tutela dos interesses de natureza 
primária, "protegendo o patrimônio público, com a cobrança do devido 
ressarcimento dos prejuízos causados ao erário (...), o que configura função 
institucional/típica do ente ministerial, a despeito de tratar-se de legitimação 
extraordinária" (REsp 749.988/SP).
6. Não há negar a configuração da natureza pública do interesse público a ensejar 
a atuação ministerial diante, inclusive, da própria finalidade de atendimento de 
interesse  da sociedade na realização das obras do "Sistema Viário Águas 
Espraiadas".
7. "O Ministério Público tem legitimidade para propor ação civil pública em defesa 
do patrimônio público" (Súmula 329/STJ).
8. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1233517/SP, 1ª Turma, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 
24/02/2011)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO – AÇÃO CIVIL PÚBLICA –  
DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO – LEGITIMIDADE DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO – SÚMULA 329/STJ – RESSARCIMENTO AO ERÁRIO DE 
VALORES PAGOS INDEVIDAMENTE.
1. O Ministério Público detém legitimidade para ajuizar ação civil pública, 
objetivando a devolução de valores pagos indevidamente a servidores estaduais, 
ainda que não se configure ato de improbidade administrativa. Incidência da 
Súmula 329/STJ.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1058053/MG, 2ª Turma, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 08/09/2009)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LICITAÇÃO SUPOSTAMENTE FRAUDULENTA. ALEGADO CONLUIO 
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ENTRE AGENTES PÚBLICOS E PARTICULARES. PRETENSÃO DE 
NULIDADE DO PROCEDIMENTO E DO CONTRATO, BEM COMO DE 
RECOMPOSIÇÃO DO ERÁRIO. MINISTÉRIO PÚBLICO. LEGITIMIDADE 
ATIVA AD CAUSAM. BENEFÍCIOS AO INTERESSE PÚBLICO SECUNDÁRIO 
QUE DECORREM DO ZELO AO INTERESSE PÚBLICO PRIMÁRIO. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. REQUISITOS. CUMPRIMENTO. 
REAVALIAÇÃO PELO STJ. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR.
1. A ação civil pública na qual se originou o agravo de instrumento ora em fase de 
recurso especial tem por objeto alegadas ilegalidades em licitação, envolvendo 
agentes públicos, com pedidos de nulidade do procedimento e do contrato dele 
derivado, bem como de reposição dos danos causados ao erário.
2. Inicialmente, é de se asseverar a legitimidade ativa ad causam do Ministério 
Público que, na espécie, ao contrário do que se alega, não funciona como 
acautelador de interesses patrimoniais do erário, mas como guardião da legalidade 
e da moralidade administrativa e do patrimônio público, na forma do que dispõe o 
art. 129, inc. III, da Constituição da República vigente.
3. No caso concreto, o Ministério Público noticiou que pode ter havido conluio 
entre agentes públicos e particulares para fins de burlar o comando do art. 37, 
inc. XXI, da Constituição da República (e de diversos dispositivos legais 
encontrados na Lei n. 8.666/93), derivando a (necessária) nulidade do contrato e 
a recomposição do erário.
4. Como se nota, o benefício ao interesse público secundário é mera decorrência 
de providências tomadas como medidas que dizem com interesse público 
primário (inclusive de status constitucional). Daí porque o Ministério Público não 
atua como advogado do Estado, mas como promotor do interesse público 
primário.
5. No mais, em relação à decretação da indisponibilidade de bens, a adoção da 
tese do recorrente esbarra na vedação imposta pela Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça a avaliação da existência de fumus boni iuris e periculum in 
mora, na medida em que a origem entendeu presentes os requisitos com base em 
fatos e provas. Precedentes.
6. Recurso especial não provido.
(REsp 773.280/SP,  2ª Turma, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 
28/10/2009)

Aduz o agravante, ainda, que "devido ao que dispõe o art. 129, IX, da Constituição 

Federal, o ressarcimento de cunho puramente patrimonial incumbe somente à Procuradoria do 

próprio ente federativo, e não ao Ministério Público - que não é órgão de advocacia de Estados e 

Municípios" (e-STJ fls. 575/576).

Contudo, cumpre destacar que o STJ já se manifestou no sentido de que "conferir à 

Fazenda Pública, por meio de suas procuradorias judiciais, a exclusividade na defesa do 

patrimônio público, é interpretação restritiva que vai de encontro à ampliação do campo de 

atuação conferido pela Constituição ao Ministério Público, bem como leva a uma proteção 

deficiente do bem jurídico tutelado" (REsp 1119377/SP, 1ª Seção, Rel. Ministro Humberto 
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Martins, DJe 04/09/2009), razão pela qual não há falar em exclusividade das Procuradorias 

estaduais e municipais na defesa de seu Erário.

A propósito, confira-se os seguintes precedentes :

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. LIQUIDEZ. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
07/STJ. EXECUÇÃO. DEFESA DO PATRIMÔNIO PÚBLICO. MINISTÉRIO 
PÚBLICO. LEGITIMIDADE ATIVA.
1. Nos embargos à execução, questiona-se a legitimidade do Parquet Estadual 
para promover a cobrança dos valores indevidamente recebidos pelo então 
embargante, ora recorrente, em razão de acumulação irregular de cargos públicos 
municipais – condenação estampada em sentença transitada em julgado proferida 
nos autos de ação civil pública ajuizada pelo próprio Ministério Público do Estado 
de Minas Gerais.
2. O acórdão impugnado consignou expressamente que o título executivo é 
líquido na medida em que simples cálculos aritméticos são suficientes para se 
atingir o montante exequendo, de sorte que a falta de ataque específico a esse 
fundamento nas razões do especial e a necessidade de revolvimento 
fático-probatório para se alterar essa orientação acarretam a incidência dos óbices 
inscritos nas Súmulas 283/STF e 07/STJ, respectivamente.
3. A ação civil pública é instrumento hábil à proteção do patrimônio público, com 
o objetivo de defender o interesse público, de sorte que o Ministério Público 
ostenta legitimidade para aforar ação dessa natureza visando ao ressarcimento de 
dano ao erário municipal – como ocorreu na espécie –, sem embargo da apuração 
pelo Parquet acerca da responsabilidade pela eventual incúria do Município em 
perseguir a reparação dos prejuízos sofridos.  Precedentes.
4. A propositura da execução, ainda que em princípio, fica a cargo do 
colegitimado ativo que ajuizou a ação civil pública de que se originou a sentença 
condenatória. Inteligência do art. 15 da Lei nº 7.347/85.
5. O Ministério Público tem plena legitimidade para proceder à execução das 
sentenças condenatórias provenientes das ações civis públicas que move para 
proteger o patrimônio público, sendo certo, outrossim, que é inadmissível 
conferir-se à Fazenda Pública Municipal a exclusividade na defesa de seu erário, 
mostrando-se cabível a atuação do Parquet quando o sistema de legitimação 
ordinária falhar – circunstância que escapa do debate aqui travado, mas que 
aparentemente ficou caracterizada.
6. Não se pode conceber um sistema no qual a outorga de atribuições e 
competências viria desacompanhada dos meios hábeis à consecução dos objetivos 
traçados, o que significaria, em última análise, esvaziar concretamente a função 
institucional do Ministério Público de resguardar o patrimônio público.
7. "Nas hipóteses em que o crédito decorre precisamente da sentença judicial, 
torna-se desnecessário o procedimento de inscrição em dívida ativa porque o 
Poder Judiciário já atuou na lide, tornando incontroversa a existência da dívida" 
(REsp 1.126.631/PR, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 13.11.09).
8. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 1162074/MG, 2ª Turma, Rel. Ministro Castro Meira, DJe 26/03/2010)

PROCESSUAL CIVIL – MINISTÉRIO PÚBLICO –  LEGITIMIDADE PARA 
PROMOVER EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL ORIUNDO DO 
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TRIBUNAL DE CONTAS ESTADUAL – CONCEITO DE PATRIMÔNIO 
PÚBLICO QUE NÃO COMPORTA SUBDIVISÃO APTA A ATRIBUIR 
EXCLUSIVAMENTE À FAZENDA PÚBLICA A LEGITIMIDADE PARA 
PROMOVER A EXECUÇÃO.
1. No caso concreto, o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo entendeu ser 
indevido o aumento salarial concedido ao vereador – ora recorrido.
2. O Tribunal de origem, após subdividir o conceito de patrimônio público em 
patrimônio público-privado e patrimônio do povo, entendeu que o direito tratado 
no caso é meramente patrimonial público, cujo exclusivo titular é a Fazenda 
Municipal. Segundo a decisão recorrida, em tais condições, não tem o Ministério 
Público legitimidade processual para promover ação civil pública de caráter 
executório já que a legitimidade exclusiva seria da Fazenda Pública Municipal.
3. A subdivisão adotada pela Corte de origem é descabida. Não existe essa ordem 
de classificação. O Estado não se autogera, não se autocria, ele é formado pela 
união das forças e recursos da sociedade. Desse modo, o capital utilizado pelo 
ente público com despesas correntes, entre elas a remuneração de seus agentes 
políticos, não pode ser considerado patrimônio da pessoa política de direito 
público, como se ela o houvesse produzido.
4. Estes recursos constituem-se, na verdade, patrimônio público, do cidadão que, 
com sua força de trabalho, produz a riqueza sobre a qual incide a tributação 
necessária ao estado para o atendimento dos interesses públicos primários e 
secundários.
5. A Constituição Federal, ao proibir ao Ministério Público o exercício da 
advocacia pública, o fez com a finalidade de que o parquet melhor pudesse 
desempenhar as suas funções institucionais - dentre as quais, a própria Carta 
Federal no art. 129, III, elenca a defesa do patrimônio público - sem se preocupar 
com o interesse público secundário, que ficaria a cargo das procuradorias 
judiciais do ente público.
6. Por esse motivo, na defesa do patrimônio público meramente econômico, o 
Ministério Público não poderá ser o legitimado ordinário, nem representante ou 
advogado da Fazenda Pública.Todavia, quando o sistema de legitimação ordinária 
falhar, surge a possibilidade do parquet, na defesa eminentemente do patrimônio 
público, e não da Fazenda Pública, atuar como legitimado extraordinário.
7. Conferir à Fazenda Pública, por meio de suas procuradorias judiciais, a 
exclusividade na defesa do patrimônio público, é interpretação restritiva que vai de 
encontro à ampliação do campo de atuação conferido pela Constituição ao 
Ministério Público, bem como leva a uma proteção deficiente do bem jurídico 
tutelado.
8. Por isso é que o Ministério Público possui legitimidade extraordinária para 
promover ação de execução do título formado pela decisão do Tribunal de Contas 
do Estado, com vistas a ressarcir ao erário o dano causado pelo recebimento de 
valor a maior pelo recorrido. (Precedentes: REsp 922.702/MG, Rel. Min. Luiz 
Fux, julgado em 28.4.2009, DJe 27.5.2009; REsp 996.031/MG, Rel. Min.
Francisco Falcão, julgado em 11.3.2008, DJe 28.4.2008; REsp 678.969/PB, Rel. 
Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 13.12.2005, DJ 13.2.2006; REsp 
149.832/MG, Rel. Min. José Delgado, publicado em 15.2.2000 ) Recurso especial 
provido.
(REsp 1119377/SP, 1ª Seção, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 04/09/2009)

Por fim, a orientação firmada no âmbito desta Corte é a de que a eventual prescrição 
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das sanções decorrentes dos atos de improbidade administrativa não obsta o prosseguimento da 

demanda quanto ao pleito de ressarcimento dos danos causados ao Erário.

A propósito, confira-se:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
CUMULAÇÃO DE PEDIDOS. PRESCRIÇÃO. A declaração da prescrição das 
sanções aplicáveis aos atos de improbidade administrativa não impede o 
prosseguimento da demanda quanto à pretensão de ressarcimento dos danos 
causados ao erário. Recurso especial provido.
(REsp 1331203/DF, 1ª Turma, Rel. Ministro Ari Pargendler, DJe 11/04/2013)

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
PRESCRIÇÃO QUANTO AO PEDIDO CONDENATÓRIO. 
PROSSEGUIMENTO DA AÇÃO QUANTO AO PEDIDO DE REPARAÇÃO DE 
DANOS. POSSIBILIDADE. EMBARGOS REJEITADOS.
1. Admitida a ação civil pública por ato de improbidade administrativa, o posterior 
reconhecimento da prescrição da ação quanto ao pedido condenatório não impede 
o prosseguimento da demanda quanto ao pedido de reparação de danos.
2. Embargos de divergência rejeitados.
(EREsp 1218202/MG, 1ª Turma, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, DJe 
28/09/2012)

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ATO DE IMPROBIDADE. 
AÇÃO PRESCRITA QUANTO AOS PEDIDOS CONDENATÓRIOS (ART. 23, 
II, DA LEI N.º 8.429/92). PROSSEGUIMENTO DA DEMANDA QUANTO AO 
PLEITO RESSARCITÓRIO. IMPRESCRITIBILIDADE.
1. O ressarcimento do dano ao erário, posto imprescritível, deve ser tutelado 
quando veiculada referida pretensão na inicial da demanda, nos próprios autos da 
ação de improbidade administrativa ainda que considerado prescrito o pedido 
relativo às demais sanções previstas na Lei de Improbidade.
2. O Ministério Público ostenta legitimidade ad causam para a propositura de ação 
civil pública objetivando o ressarcimento de danos ao erário, decorrentes de atos 
de improbidade,  ainda  que praticados antes da vigência da Constituição Federal 
de 1988, em razão das disposições encartadas na Lei 7.347/85. Precedentes do 
STJ: REsp 839650/MG, SEGUNDA TURMA, DJe 27/11/2008; REsp 
226.912/MG, SEXTA TURMA, DJ 12/05/2003; REsp 886.524/SP, SEGUNDA 
TURMA, DJ 13/11/2007; REsp 151811/MG, SEGUNDA TURMA, DJ 
12/02/2001.
3. A aplicação das sanções previstas no art. 12 e incisos da Lei 8.429/92 se 
submetem ao prazo prescricional de 05 (cinco) anos, exceto a reparação do dano 
ao erário, em razão da imprescritibilidade da pretensão ressarcitória (art. 37, § 5º, 
da Constituição Federal de 1988). Precedentes do STJ: AgRg no REsp 
1038103/SP, SEGUNDA TURMA, DJ de 04/05/2009; REsp 1067561/AM, 
SEGUNDA TURMA, DJ de 27/02/2009; REsp 801846/AM, PRIMEIRA TURMA, 
DJ de 12/02/2009; REsp 902.166/SP, SEGUNDA TURMA, DJ de 04/05/2009; e 
REsp 1107833/SP, SEGUNDA TURMA, DJ de 18/09/2009.
4. Consectariamente, uma vez autorizada a cumulação de pedidos condenatório e 
ressarcitório em sede de ação por improbidade administrativa, a rejeição de um 

Documento: 1377675 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2014 Página  9 de 4



 
 

 
dos pedidos, in casu, o condenatório, porquanto considerada prescrita a demanda 
(art. 23, I, da Lei n.º 8.429/92), não obsta o prosseguimento da demanda quanto 
ao pedido ressarcitório em razão de sua imprescritibilidade.
5. Recurso especial do Ministério Público Federal provido para determinar o 
prosseguimento da ação civil pública por ato de improbidade no que se refere ao 
pleito de ressarcimento de danos ao erário, posto imprescritível.
(REsp 1089492/RO, 1ª Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 18/11/2010)

Deste modo, não há falar em ausência de legitimidade do Ministério Público para 

propositura de demanda que vise o ressarcimento de danos ao Erário, porquanto atua na defesa 

no patrimônio público.

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0238801-5 REsp 1.481.536 / RJ

Números Origem:  00014585320118190037  00195866720138190000  14585320118190037  
195866720138190000  201425156258  4010563152850

PAUTA: 18/12/2014 JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RECORRIDO : FRANCISCO JORGE DAGFAL
ADVOGADO : MARIO BERGER DE SOUSA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa - Dano ao Erário

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCISCO JORGE DAGFAL
ADVOGADO : MARIO BERGER DE SOUSA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1377675 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2014 Página  11 de 4


